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CESAE FONSECA 
Ainda não foi possível 

chegar a um consenso entre 
a Comissão Mista de Orça- 
Mento do Congresso e o Pa-- 
lado do Planalto sobre o pa-
gaMepto da dívida externa 
dos Estados com aval do 
Governo Federal. Estive-
ram reunidos, ontem, du-
rante todo o dia o líder do 
PMDB, na Câmara, depu-
tado Ibsen Pinheiro 
(PMDB-RS), e o presidente 
eUrelator da Comissão, de-
putado Cid Carvalho 
(PMDB-MA) e o senador 
Almir Gabriel (PMDB-
PA), de um lado, e o minis-
tro da Casa Civil, Ronaldo 
Costa Couto, e os técnicos do 
Ministério do Planejamen-
to, de outro, para discuti-
rem o assunto, mas a solu-
ção definitiva não saiu. 

O nó da questão está em 
¡irmo de como compensar a 
Partia de receita que o Go-
verno terá se for aprovada a 
proposta do relator da Co-
Missão, senador Almir Ga-
briel, que prevê somente o 
pagamento de 25 por cento 
da dívida que vence no pró-
idem ano, excluída a dívida 
~ida, acumulada desde 
1983, acrescida de um es-
quemá de escalonamento no 
pagamento de acordo com o 
Critério de que quem deve 
mais pagará mais. Por es-
sa proposta, o Governo ar-
recadará algo em torno de 
C#9 110 bilhões contra a ar-
recadação de Czi 550 bi-
lhões anteriormente previs-
W com a proposta segundo 
a' qual todos os Estados de-
Vertam pagar 25 por cento 
da dívida vencida e a ven-
cer. proposta esta ampla-
mente derrotada pelos go-
vernadores. 

Durante a reunião de on-
Min na casa do ministro Ro-
naldo Costa Couto as dis-
eassões se polarizaram no 

sentido de que sobrariam 
duas opções para adequar 
os interesses das partes em 
discussão: ou se faria am-
plo corte nos subsídios e In-
centivos fiscais, para co-
brir a defasagem de Cz$ 440 
bilhões, como quer o relator 
da comissão, senador Almir 
Gabriel, ou o Governo con-
cordaria em mudar a meta 
do déficit público contida no 
orçamento global da União, 
que prevê um superávit fis-
cal de 0,07 por cento do Pro-
duto Interno Bruto (PIB I  
para o próximo ano. Enfim: 
ou eliminação dos subsídios 
ou mais déficit. 

O líder do PMDB, deputa-
do Ibsen Pinheiro, convoca-
do pelo presidente José Sar-
ney, na sexta-feira, para 
ser o intermediário na dis-
cussão entre os represen-
tantes da Comissão Mista 
de Orçamento do Congresso 
e o representante oficial do 
Governo, ministro Costa 
Couto, ressaltou que o obje-
tivo é encontrar uma via co-
mum de entendimento. Des-
tacou que ambos os lados, 
de início, concordaram em 
sair de suas posições para 
negociar uma outra posição 
de consenso. Lembrou, no 
entanto, que esse consenso, 
depois de horas de conver-
sas, ainda não tinha sido al-
cançado. Por isso, resolveu-
se, de comum acordo, 
adiar, mais uma vez, a di-
vulgação do relatório final 
da comissão que estava pre-
visto para sexta-feira. fOl 
adiado pára ontem e, nova-
mente, adiado para hoje. 

Enquanto as duas partes 
negociavam, procurou-se 
contatos com os governado-
res dos estados mais endivi-
dados para buscar uma so-
lução negociada. O ministro 
Costa Couto conversou com 
o governador de São Paulo, 
Orestes Querela, e o relator 
da comissão, senador Almir 
Gabriel, falou com o gover- 

nador Pedro Sirnon, do Rio 
Grande do Sul. Ambos não 
deram detalhes das conver-' 
sas. Apenas foi ressaltado 
pelo líder Ibsen Pinheiro 
que os entendimentos se-
guiam, mas o consenso ain-
da estava distante. 

E possível, como admitiu 
o presidente da Comissão, 
deputado Cid Carvalho, que 
o governador de São Paulo ,  
aceite pagar uma quantia 
superior à proposta pela co-
missão, de 25 por cento da 
dívida a vencer. Mas, não 
havia ainda nenhuma defi-
nição. O certo é que a dívida 
vencida não será paga, mas 
inteiramente rolada, fato 
que representará uma dura 
derrota para as autoridades 
económicas que fizeram 
questão de não transigir 
nesse ponto, até o final da 
semana, quando saíram 
derrotados. 

As discussões prossegui-
ram noite adentro. Os mi-
nistros Costa Couto, da Ca-
sa Civil, Maílson da Nóbre-
ga, da Fazenda, e João Ba-
tista de Abreu, do Planeja-
mento, dirigiram-se ao Pa-
lácio da Alvorada para par-
ticipar ao presidente Sar-
ney os entendimentos enta-
bulados com a Comissão. 
Resultado concreto, no en-
tanto, não saiu. Até o final 
da reunião permanecia o se-
guinte quadro: prevalecia a 
proposta do Governo, de pa-
gamento diferenciado, aco-
piada à proposta da comis-
são, de pagamento de 25 por 
cento da dívida a vencer em 
1989. A cobertura da queda 
de receita seria feita por 
corte nos subsídios ou seria 
permitido uma maior ex-
pansão do déficit público, 
descartando-se, portanto, a 
proposta do Governo de ge-
rar um superávit fiscal de 
0,07 por cento do PIB no pró-
ximo ano. Hoje, as discus-
sões prosseguirão. 


